ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Pelo presente instrumento particular de contrato, acordam entre si, de um lado o CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA – CONFEF, inscrito no CNPJ sob o nº 03.101.148/0001-00, com sede à Rua do Ouvidor, nº 121, 7º andar – Centro – Rio de Janeiro – RJ – Cep: 20040-030, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Jorge Steinhilber, brasileiro, casado, Profissional de Educação Física, portador de identidade nº CREF 000002-G/RJ, e inscrito no CPF sob o nº 105.545.997-91, doravante denominado CONTRATANTE e de outro ------------------, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº  -----------------, com sede a  ------------------------, neste ato representado por seu representante legal,  -------------------, portador de identidade nº  ----------------, inscrito no CPF sob o nº  ------------------, doravante denominada CONTRATADA, conforme licitação, realizada pelo CONTRATANTE, na modalidade Convite (Convite CONFEF nº 09/2015 – homologado em  ---------------------), o que segue:

CLÁUSULA I – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este contrato rege-se por toda legislação aplicável à espécie, que desde já entende-se como integrante do presente termo, especialmente quanto a Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, bem como por suas disposições, pelos preceitos de direito público, pelas regras constantes do Edital, pela proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA II - DO OBJETO

O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos, para execução de reforma da sede do Conselho Federal de Educação Física - CONFEF.

§ 1º - A execução da reforma de que trata o caput desta cláusula implica no fornecimento de mão de obra especializada, materiais, equipamentos, ferramentas, equipamentos de segurança, acessórios, com todos os encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária, securitária, tributária e civil, necessárias à completa e perfeita execução dos serviços, e o cumprimento da Lei nº 6.514 de 22/12/1977 e Normas Regulamentadoras aprovadas pela Portaria nº 3.214 de 08/06/1978.
§ 2º - Os serviços descritos neste contrato deverão ser executados de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), e demais regras estabelecidas na Pasta Técnica (projetos, memoriais, lista de materiais, planilha orçamentária), parte integrante do Edital do Convite CONFEF 09/2015.
§ 3º - A CONTRATADA observará as seguintes especificações para iniciar os serviços:

1.1. A obra deverá ser desenvolvida em nível de complexidade conforme o Projeto executivo fornecido. Toda a obra deverá ser executada conforme a Especificação Técnica e Layout aprovado, bem como seus complementos e anexos.
1.1.1. Acompanha esta especificação, uma planilha de quantitativos e orçamento estimativo - PQOE. O orçamento foi realizado a partir dos preços de serviços. 
1.1.2. Acompanha também o cronograma físico financeiro – CFF da obra, onde é apresentado o planejamento dos pagamentos de acordo com a fase da obra. O pagamento efetivo será realizado conforme execução, aceite e medição apresentada através de planilhas emitidas pela CONTRATADA e aprovadas pela fiscalização nomeada pelo CONTRATANTE.
1.1.3. Os serviços dos itens referentes ao PC e quadro de entrada de energia deverão ser desenvolvidos em áreas energizadas e, tendo em vista apresentarem grande risco na execução em razão de que os cabos permanecerão energizados durante todo o período da mesma, os profissionais envolvidos deverão ser habilitados e possuírem NR-10, além da presença constante do responsável técnico durante toda a execução da troca.
1.1.3.1. A CONTRATADA deverá apresentar previamente a qualificação dos profissionais envolvidos e os certificados de NR-10.

1.2. A obra de que trata este edital, refere-se a reforma das instalações da sede do CONTRATANTE, localizada na Rua do Ouvidor, nº 121 -7º andar – Rio de Janeiro – RJ, composto de um andar com 310 m2 (trezentos e dez metros quadros). 
1.3. Os serviços, a serem realizados pela CONTRATADA vencedora, devem atender às necessidades de uso da edificação, bem como às Normas Brasileiras vigentes e devem ser postos à apreciação da Fiscalização.
2.1.1. Todos os serviços para a obra em questão têm suas especificações técnicas, no tocante à qualidade, exigências na execução, formas de quantificação, aceitação e demais itens, constantes nesta Especificação Técnica.
2.1.2. São apresentadas aqui as especificidades dos serviços, referentes a detalhes inerentes e particulares a obra:

2.2. SERVICOS PRELIMINARES E INICIAIS
2.2.1. Por serviços preliminares e iniciais compreende-se: transporte de material, mobilização de pessoal, limpeza do local de serviço, locação do serviço, anotação de responsabilidade técnica de profissionais, locação/aquisição de materiais/equipamentos necessários a execução dos serviços e medidas de proteção de equipamentos e instalações com o uso de plásticos, chapa de papelão ou madeiras, caso necessário, bem como proteção dos trabalhadores e de pessoas ligadas as atividades da CONTRATADA, observadas as normas técnicas vigentes em todo o disposto.
2.2.2. Durante toda a execução da obra, todas as dependências e a frente de trabalho deverão ser mantidos limpos e organizados.  Os materiais e as ferramentas deverão ser mantidos organizados, limpos e devem permanecer acomodados adequadamente quando não estiverem em uso.
2.3. REMOÇÕES E DEMOLIÇÕES
2.3.1. As demolições previstas deverão ser executadas dentro de minuciosas normas de segurança, a fim de que sejam evitados danos de quaisquer espécies, sejam as estruturas ou acabamentos existentes.
2.3.2. Todo o entulho proveniente dos serviços de demolição, desmonte e outros que venham a se acumular durante o desenrolar dos trabalhos deverão ser periodicamente removidos, sendo o destino desse material será de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
2.3.3. Não poderá haver acúmulo de entulhos ou outras sujeiras por mais de 03 (três) dias consecutivos e os restos de demolição não deverão ser depositados em outro local senão recipiente próprio para coleta.
2.3.4. Todo reboco, massa corrida e pintura que se encontrarem deteriorados, deverão ser removidos antes de efetuada a pintura, conforme verificações "in loco" e instruções da fiscalização.
2.3.5. Os locais que apresentarem deterioração no reboco deverão ser recompostos com argamassa de cimento, cal e areia no traço 1:2:4 em volume ou massa pré-fabricada para tal.  
2.3.6. Os locais que apresentem deterioração no emboço deverão ser recompostos com argamassa de cimento, cal e areia no traço 1:2:8 em volume ou massa pré-fabricada para tal.
2.3.7. O acabamento deverá ser compatível com o existente, apresentando-se perfeitamente consolidado ao substrato existente e sem ondulações.
2.4. PAINEIS E DIVISÓRIAS

2.4.1. Os painéis e divisórias deverão estar alinhados, e fixados corretamente, sem rebarbas ou cantos vivos.
2.5. REVESTIMENTO DE PISO

2.5.1. APLICAÇÃO DE PISO DURAFLOOR

2.5.1.1 Fornecimento de mão de obra e materiais novos para execução de serviço de instalação de piso Durafloor ou similar, com características similares ao existente, caso esteja disponível no mercado, ou produto que mais se assemelhe ao instalado nos locais, somente nos trechos onde houver necessidade de reposição por retirada de divisórias ou estantes, etc, incluindo limpeza e remoção de resíduos no contrapiso existente, não comtempla a substituição do piso total, apenas complementos das áreas modificadas. 
2.5.2. RODAPÉS
2.5.2.1. Os rodapés para as divisórias serão em mesmo material do existente na sede do CONTRATANTE, guardando a similaridade descrita no item 2.5.1.1.

2.5.2.2. Os rodapés para utilização na distribuição de elétrica, dados e voz deverão ser similares aos existentes da prime elétrica ou similar, cor branca, caso não exista deverão ser utilizados rodapés com a mesma padronização, mantendo os padrões do rodapé existente. 
2.6. REVESTIMENTO DO TETO FORRO DE GESSO

2.6.1. O forro de gesso, onde estiver danificado e onde houver necessidade de complementação por remoção de divisórias nos ambientes, deverá ser pintado em cor similar a existente (branco), do tipo “direto no gesso” da Coral , Suvinil ou similar. 

2.7. REVESTIMENTO DAS PAREDES

2.7.1. As superfícies que receberão massa corrida deverão estar em perfeito prumo. A massa corrida será aplicada de maneira uniforme para o perfeito acabamento da área que irá receber pintura, ou seja, sem desníveis, sem marcas de lixas ou excesso de aplicação.

2.8. REPARO NO PAINEL DE MDF EXISTENTE NO CORREDOR INTERNO

2.8.1. As partes do painel de MDF danificadas deverão ser retiradas e substituídas por material equivalente, emassamento e pintura similar ao existente.

2.9. PINTURA DE TETOS, PAREDES E PORTAS

2.9.1. PROVIDÊNCIAS INICIAIS 

2.9.1.1. Todas as superfícies a serem pintadas serão cuidadosamente limpas, escovadas, raspadas e protegidas, de forma a evitar que poeiras, fuligens, cinzas e outros materiais estranhos possam se depositar antes ou durante a aplicação e secagem da tinta.

2.9.1.2. A pintura deverá ser executada por profissional habilitado para tanto. 

2.9.1.3. Para a execução da pintura, serão usadas máscaras, salvo se forem empregados materiais não tóxicos. 
2.9.1.4. Adotar precauções especiais, com a finalidade de evitar respingos de tinta em superfícies não destinadas a pintura, tais como vidros, ferragens de esquadrias, pisos, equipamentos, mobília, tampos e outras.

2.9.1.5. As tintas a serem usadas deverão ser preparadas em fábrica, não sendo permitidas composições no local, salvo com autorização expressa da fiscalização nomeada pelo CONTRATANTE.

2.9.1.5.1. As recomendações dos fabricantes quanto ao manuseio, aplicação e acondicionamento do produto, bem como as instruções de execução dos serviços deverão ser seguidas rigorosamente.

2.9.1.6. Todo o material entregue na sede do CONTRATANTE deverá estar em seus recipientes originais, contendo as indicações dos fabricantes, identificação da tinta, numeração da fórmula e com seus rótulos intactos.

2.9.1.7. As ferramentas, equipamentos, escadas e andaimes serão de características tais que não ocasionem riscos aos serviços já executados, respeitando o aspecto de segurança do trabalho.

2.9.1.8. As camadas de tinta deverão ser uniformes, sem corrimentos, falhas e/ou marcas de pincéis, devendo ser aplicadas tantas demãos de tinta quantas forem necessárias até que se obtenha coloração uniforme e recobrimento desejável.

2.9.1.9. Nos casos de imperfeições nas superfícies, estas deverão ser corrigidas com argamassa quando forem profundas e com massa corrida para pequenas imperfeições.

2.9.2. PINTURA DAS PAREDES E TETOS 

2.9.2.1. As paredes e tetos a serem pitados deverão, primeiramente, receber emassamento e base acrílica (ref. Coral, Suvinil ou equivalente). 

2.9.2.2. Antes da aplicação da tinta, as paredes e tetos deverão ser raspados e aplicada massa corrida para correção de todas as imperfeições existentes.

2.9.2.2.1. Somente após os procedimentos de que trata o item 2.9.2.2 poderá ser aplicada a tinta.

2.9.2.3. A tinta a ser aplicada nos tetos e paredes da sede do CONTRATANTE deverá ser látex acrílica, na cor existe ou aproximada (ref. Coral, Suvinil ou equivalente), a ser aprovada, previamente, pelo CONTRATANTE.

2.9.2.3.1. As paredes que possuam textura deverão ser repintadas com textura na cor e padrão similar ao existente ou aproximada (ref. Coral, Suvinil ou equivalente), a ser aprovada, previamente, pelo CONTRATANTE.

2.9.2.4. As paredes do tipo painéis e o corredor principal deverão ser pintados com esmalte sintético fosco (ref. Coral, Suvinil ou Similar), na cor e padrão similar ao existente ou aproximada, a ser aprovada, previamente, pelo CONTRATANTE. 
2.9.3. PINTURA DAS PORTAS

2.9.3.1. As portas de composição do painel de MDF no corredor (incluindo a porta do ar condicionado) e na sala de recepção deverão ser pintadas em esmalte sintético fosco, na cor similar a existente ou aproximada a ser aprovada, previamente, pelo CONTRATANTE, precedida de emassamento, caso necessário (ref. Coral,  Suvinil ou equivalente).
2.10. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

2.10.1. Os materiais para instalações elétricas deverão satisfazer as normas, especificações, métodos, padronizações, terminologia e simbologia da ABNT, bem como, padrões construtivos determinados pelos projetos desenvolvidos e pela concessionária de energia do local (LIGHT CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA S.A).

2.10.2. Providências a serem tomadas:

I - Verificar as condições dos materiais, certificando-se que estão em perfeito estado, sem trincas, sem amassamentos, pintados, embalados, entre outros;

II - Estocar em local abrigado os materiais sujeitos a oxidação, peças miúdas, fios, luminárias, reatores, lâmpadas, interruptores, tomadas, entre outros;

III – Modificar os aparelhos para luminárias com utilização de lâmpadas LED, de forma a apresentar resistência adequada e possuir espaço suficiente para permitir as ligações necessárias.
2.10.3. Independentemente do aspecto estético desejado, serão observadas as seguintes recomendações:

I - Os aparelhos destinados a ficarem embutidos . deverão ser construídos de material incombustível e que não sejam danificados sob condições normais de serviço. Seus invólucros deverão abrigar todas as partes vivas ou condutores de corrente, condutos, portas-lâmpada e lâmpadas;

II - Todo aparelho deverá apresentar, em local visível, as seguintes informações: nome do fabricante ou marca registrada; tensão de alimentação; potências máximas dos dispositivos que nele podem ser instalados (lâmpadas, reatores, etc.);

III - As tomadas de parede para luz e força serão do tipo Pial Legrand ou similar e as dos rodapés deverão da marca prime elétrica ou similar as existentes.

2.10.4. Além do aspecto estético desejado após a montagem, deverão ser observadas as demais condições de tensão e de intensidade de corrente projetadas para cada uso.

2.11. EQUIPAMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA

2.11.1. O disjuntor a ser utilizado na substituição do padrão existente, deverá ser de marca homologada pela concessionária local LIGHT, com capacidade de interrupção de curto circuito compatível com o nível de curto do local.

2.11.2. Os disjuntores a serem utilizados na substituição do quadro de distribuição interna deverão ser de marca homologada pela concessionária local LIGHT, com capacidade de interrupção de curto circuito compatível com o nível de curto do local.

2.12. LUMINARIAS, LÂMPADAS, TOMADAS E INTERRUPTORES

2.12.1. As Novas luminárias deverão ser fornecidas com corpo em chapa galvanizada e pintada, refletor facetado em alumínio anodizado de alta pureza e refletância, similar as existentes no local e preparadas eletricamente para 04(quatro) lâmpadas tubulares de LED.

2.12.2. As novas luminárias para 01(uma) ou 02 (duas) lâmpadas deverão ser preparadas para lâmpadas de LED.

2.12.3. A CONTRATADA deverá adaptar todas as luminárias existentes para receberem lâmpadas de LED, de acordo com a sua especificidade, sendo devidamente adequados os seus soquetes, reatores e conectores.

2.12.4. Todas as lâmpadas deverão ser do tipo LED tanto para as novas quanto para as luminárias existentes e serão de fornecimento do CONTRATANTE.

2.12.5. Todas as luminárias deverão ter sua conexão com condutores através de conectores, a fim de facilitar a manutenção sem necessidade de desligamento do circuito.

2.12.6. As placas ou espelhos para interruptores, tomadas, botões de campainha, etc. serão normalmente de PVC de alta resistência, com nervuras de reforço na face interna, salvo disposições em contrário, e colocação a escolha da fiscalização, nomeada pelo CONTRATANTE.

2.12.7. Os interruptores terão valores nominais adequados para as cargas que comandam.

2.13. ENFIAÇÃO

2.13.1. Só poderão ser enfiados nos eletrodutos condutores isolados para 600V (seiscentos volts) ou mais e que tenham proteção resistente a abrasão. 

2.13.2. As emendas de condutores só poderão ser feitas nas caixas, não sendo permitida a enfiação de condutores emendados, conforme a NBR 5410/90 (NB3/90 - ABNT). O isolamento das emendas e derivações deverão ter, no mínimo, características equivalentes as dos condutores utilizados.

2.13.3. A enfiação será feita com o menor número possível de emendas, caso em que deverão ser seguidas as prescrições abaixo (conferir os parágrafos que fazem parte destas prescrições.):

I - Limpar cuidadosamente as pontas dos cabos e as emendas;

II – Isolar as emendas para circuitos de tensão entre fases inferior a 240V (duzentos e quarenta volts), com fita isolante até formar espessura igual ou superior ao isolamento normal do condutor;

III - Executar todas as emendas dentro das caixas.

2.13.4. As instalações elétricas só poderão ser executadas com material e equipamentos examinados e aprovados pela fiscalização, nomeada pelo CONTRATANTE.

2.13.5. Será verificado o sistema de iluminação e de tomadas no que se referem a localização, fixações, acendimento das lâmpadas e energização das tomadas e será executado de acordo com o desenho. Deverão ser observadas todas as determinações das Normas Brasileiras aplicáveis.

2.13.6. Caso haja alguma modificação do projeto, após aprovação da Fiscalização, a CONTRATADA deverá apresentar e executar, soluções técnicas que permitam que as instalações satisfaçam as condições básicas da NBR-5410.

2.14. CONDUTORES

2.14.1. Fornecimento e instalação de condutores, selo NBR, com as seguintes características:

I - Condutores flexíveis singelos, formados de fios de cobre, tempera mole, alta condutibilidade, com isolamento PVC, da classe 750 V, com características antichama. Para facilidade de identificação, os condutores neutros deverão ser na cor azul-claro, os condutores para terra na cor verde e de fases em cor diferente destas (conforme NBR 5410). Tais condutores serão usados nos circuitos terminais ou alimentadores internos ao andar;

II - Condutores singelos, formados de fios de cobre, tempera mole, alta condutibilidade, com isolamento PVC, da classe 1 KV, com características antichama, para utilização em instalações subterrâneas ou em locais úmidos.

2.15. INSTALAÇÕES DE DADOS E VOZ

2.15.1. Os cabos, para atenderem a infraestrutura de dados e voz, deverão ser lançados e testados em paralelo a infraestrutura existente, sem causar interrupções aos serviços atualmente realizados.

2.15.2. A migração dos cabos existentes para os cabos novos, para atender ao novo LAYOUT, deverão ser realizados pelo Departamento de Informática e Tecnologia do CONTRATANTE com o acompanhamento da CONTRATADA.

2.15.3. As ligações internas entre SWITCHES, SERVIDORES, HUB´S e demais equipamentos serão de responsabilidade e escopo do Departamento de Informática e Tecnologia do CONTRATANTE.

2.15.4. A CONTRATADA será responsável pelo correto lançamento, identificação e conectorização dos cabos, bem como o teste dos mesmos.
2.15.5. Ao final dos lançamentos deverão ser verificadas as condições dos materiais, quanto a integridade física dos cabos, estado das conexões, etc.

2.16. OUTROS SERVIÇOS

2.16.1. Remanejamento de divisórias de vidro, conforme projeto executivo constante no edital.

2.17. LIMPEZA DO SERVIÇO

2.17.1. A limpeza do serviço será executada durante o transcorrer dos serviços até a sua conclusão. 

2.17.2. A CONTRATADA deverá entregar o serviço completamente concluído e sem deficiências ou limitações funcionais, estando o local e as áreas adjacentes totalmente limpos.
2.18. EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA

2.18.1. A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI) aos seus funcionários, conforme o previsto em Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho e Emprego.
§ 4º - A CONTRATADA desempenhará os serviços na forma descrita abaixo:

1.1. EMISSÃO DE DOCUMENTAÇÃO PARA LEGALIZAÇÃO DA OBRA.
1.1.1. A CONTRATADA deverá providenciar o registro da obra no Conselho Regional de Engenharia - CREA com a Emissão de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) atestando que a obra está sendo acompanhada por profissional qualificado e devidamente autorizado pelo CREA. 
1.2. REMANEJAMENTO DE INFRAESTRUTURA
1.2.1. Desmontagem da sala de almoxarifado;
1.2.2. Retirada dos materiais das estantes;
1.2.3. Desmontagem das estantes existentes;
1.2.4. Desmontagem de divisórias existentes;
1.2.5. Remoção da infraestrutura de dados, voz, energia comum e energia estabilizada;
1.2.6. Retirada dos materiais para descarte adequado;
1.2.7. Reconexão dos circuitos existentes;
1.3. DESMONTAGEM DA SALA DE CPD:

1.3.1. Desmontagem das divisórias existentes;

1.3.2. Desmontagem das portas em vidro temperado;

1.4. DESMONTAGEM DE ESTANTE NA SALA DE REUNIÕES EXISTENTE:

1.4.1. Retirada dos materiais das estantes;
1.4.2. Desmontagem das estantes existentes;
1.4.3. Desmontagem de divisórias existentes;
1.4.4. Remoção da infraestrutura de dados, voz, energia comum e energia estabilizada;
1.4.5. Preparação de infraestrutura provisória de dados e voz para atender ao período de transição;
1.4.6. Preparação de infraestrutura provisória de energia comum e energia estabilizada para atender ao período de transição;
1.4.7. Remontagem de estante em nova posição conforme novo layout aprovado;
1.4.8. Remontagem de divisórias nas novas posições.
2. NOVA INFRAESTRUTURA DE ENERGIA
2.1. Nova infraestrutura de distribuição para atender aos novos circuitos de energia comum e energia estabilizada:
2.1.1. Abertura de partes do teto de gesso existente para a passagem e fixação das novas eletrocalhas;
2.1.2. Fornecimento e montagem de novas eletrocalhas para a distribuição dos circuitos de energia comum e estabilizada;
2.1.3. Passagem de novos circuitos de energia comum, interligando os novos pontos e os pontos existentes ao QDLF (quadro de energia comum) existente;
2.1.4. Passagem de novos circuitos de energia estabilizada interligando os novos pontos e os pontos existentes ao QDE (Quadro de Energia Estabilizado) existente;
2.1.5. Passagem de novo circuito de energia comum para a alimentação do No Break existente atendendo ao novo layout;
2.1.6. Fornecimento e instalação de novas calhas plásticas de paredes similares as existentes para atender aos novos postos de trabalho;
2.1.7. Fornecimento e instalação de novas calhas plásticas para piso para atender aos novos postos de trabalho;
2.1.8. Fornecimento e instalação de nova infraestrutura de descida das novas eletrocalhas até as calhas existentes de parede e as novas calhas;
2.1.9. Fornecimento de novas tomadas, atendendo ao novo padrão da NBR-5410, com 3 pinos (F+N+T);
2.1.10. Migração dos pontos antigos para os novos circuitos;
2.1.11. Fornecimento e instalação de calha plástica, similar a existente, para as extensões necessárias;
2.1.12. Conectorização e identificação dos circuitos;
2.1.13. Retirada dos cabos dos circuitos antigos.
3.  NOVA INFRAESTRUTURA DE DADOS E VOZ
3.1. Nova infraestrutura de distribuição para atender aos novos pontos de dados e voz conforme novo layout:
3.1.1. Abertura de partes do teto de gesso existente para a passagem e fixação das novas eletrocalhas e eletrodutos;
3.1.2. Fornecimento e montagem de novas eletrocalhas e eletrodutos para a distribuição dos cabos de dados;
3.1.3. Fornecimento e montagem de novas eletrocalhas e eletrodutos para a distribuição dos cabos de voz;
3.1.4. Lançamento dos novos cabos para atender a nova disposição do CPD e ao layout aprovado;
3.1.5. Fornecimento e instalação de novos conectores para atender aos circuitos migrados e aos novos postos de trabalho;
3.1.6. Fornecimento e montagem de infraestrutura para atender aos cabos de rede e voz da entrada do andar até a nova localização do CPD;
3.1.7. Fornecimento e instalação de nova infraestrutura de descida das novas eletrocalhas e eletrodutos até as calhas existentes de parede e as novas calhas;
3.1.8. Fornecimento e instalação de calha plástica, similar a existente, para as extensões necessárias;
3.1.9. Migração dos pontos antigos para os novos;
3.1.10. Conectorização e identificação dos pontos;
3.1.11. Retirada dos cabos antigos;
3.1.12. Deslocamento da infraestrutura e dos cabos de antena para atender ao novo layout.
4. INSTALAÇÕES DE AR CONDICIONADO
4.1. NOVA INFRAESTRUTURA PARA MÁQUINA DE AR CONDICIONADO SPLIT EXISTENTE
4.1.1. Fornecimento / instalação de novas tubulações interligando a condensadora existente à nova posição da evaporadora, atendendo ao Novo layout;
4.1.2. Fornecimento e instalação de 01 (um) dreno revestido de espuma isolante, interligando a evaporadora ao ralo existente na casa de máquinas; 

4.1.3. Fornecimento e instalação de novo circuito para atender a nova posição da máquina SPLIT existente;

4.1.4. Migração da máquina de ar condicionado Split existente para atender ao novo layout;

4.1.5. Cargas de gás; 

4.1.6. Testes de estanqueidade das tubulações;

4.1.7. Teste funcional do sistema.

4.2. INSTALAÇÃO DE NOVA MÁQUINA DE AR CONDICIONADO
4.2.1.  Fornecimento / instalação de novas tubulações;

4.2.2. Fornecimento e instalação de 01 (um) dreno revestido de espuma isolante, interligando a evaporadora ao ralo existente na casa de máquinas; 

4.2.3. Fornecimento e instalação de novo circuito para atender a nova máquina.

5.  INFRAESTRUTURA PARA ATENDER AO NOVO LAYOUT APROVADO
5.1. Remontagem das estantes existentes;
5.2. Remontagem de divisórias existentes;
5.3. Deslocamento / relocação da infraestrutura de dados, voz, energia comum e energia estabilizada;
5.4. Remontagem de portas de vidro temperado para montagem do novo CPD;
5.5. Remontagem de divisórias nas novas posições para recompor o novo layout da sala de reuniões;
5.6. Transferência física dos equipamentos do CPD, consideramos apenas a movimentação física dos equipamentos.
6. ILUMINAÇÃO
6.1. Fornecimento e instalação de luminárias conforme projeto executivo, similar as existentes para atender ao novo layout, atendendo integralmente ao item 2.13;
6.2. Fornecimento e instalação de cabos para atender as novas luminárias;
6.3. Relocação de luminárias para atender ao novo layout.
7. TROCA DO DISPOSITIVO PRINCIPAL DO ANDAR NO PC DO PRÉDIO
7.1. Reforço do padrão:
7.1.1. Reforço da infraestrutura de madeira para a fixação do novo dispositivo de Seccionamento das cargas do andar;
7.1.2. Identificação das fases;
7.1.3. Marcação dos cabos;
7.1.4. Desinstalação da antiga chave;
7.1.5. Montagem de barra de cobre para adaptação as entradas do disjuntor para dois cabos por fase, conforme cabeamento existente entre o PC e o quadro geral do andar;
7.1.6. Fornecimento e instalação de disjuntor geral apropriado em capacidade nominal e capacidade de interrupção de curto circuito compatíveis com a concessionária;
7.1.7. Retirada dos materiais para descarte adequado;
7.1.8. Conexão dos demais circuitos existentes;
7.1.9. Identificação dos circuitos.
8. MANUTENÇÃO CORRETIVA NA CAIXA DE EMENDA DE CABOS DO ANDAR
8.1. Abertura da caixa de emenda do andar dentro do “shaft” no corredor do prédio;
8.2. Desconexão dos cabos;
8.3. Limpeza das conexões;
8.4. Troca dos conectores com defeito ou sem condições de aperto;
8.5. Reconexão dos cabos;
8.6. Isolamento dos cabos / conexões;
8.7. Identificação dos circuitos e da caixa.
9. SUBSTITUIÇÃO DO QUADRO GERAL DO ANDAR
9.1. Identificação das fases;
9.2. Identificação dos circuitos de entrada e saída da caixa de distribuição do andar;
9.3. Marcação dos cabos;
9.4. Desconexão dos cabos;
9.5. Limpeza das conexões;
9.6. Desinstalação das antigas chaves;
9.7. Execução de circuito provisório para atender ao quadro do No Break e seus respectivos circuitos;
9.8. Isolação dos cabos;
9.9. Desmontagem das tubulações de entrada na caixa;
9.10. Retirada, desmontagem e descarte adequado dos materiais do quadro existente;
9.11. Fornecimento de um quadro, trifásico + barra de neutro e barra de aterramento, montado com barras de cobre suportadas e isoladas com disjuntor de entrada e disjuntores de saída compatíveis com as cargas já instaladas, sendo 01(um) disjuntor para o quadro geral do andar (QDLF), 01(um) disjuntor para alimentar a máquina de ar condicionado geral do andar, 01(um) disjuntor para alimentar o BY PASS do NO BREAK, 01(um) disjuntor para alimentar a central telefônica; 01(um) disjuntor para o alarme;
9.12. Conexões das tubulações;
9.13. Conectorização dos cabos.
10. CRIAÇÃO DE PONTO DE ATERRAMENTO
10.1. Abertura de ponto na estrutura para interligar a barra de terra geral do andar;
10.2. Interligação do “insert” através de cabo até a barra de aterramento;
10.3. Aterramento da caixa e interligação de todas as partes metálicas.
11. PASSAGEM DE NOVOS CIRCUITOS
11.1. Identificação dos circuitos para atendimento à copa;
11.2. Abertura de gesso para segregação dos circuitos;
11.3. Segregação do circuito de iluminação e tomadas da copa;
11.4. Passagem de 01(um) novo circuito para alimentação das tomadas da copa;
11.5. Interligação dos circuitos no novo quadro geral, QDGT;
11.6. Retirada dos cabos dos circuitos antigos.
12. MANUTENÇÃO DO NO-BREAK
12.1. Manutenção corretiva do NO-BREAK CP eletrônica existente modelo: Classic 075 – Nº de série: 064.903-7:
12.1.1. Manutenção corretiva e troca de placas no No-break CP Eletrônica –; 
12.1.2. Fornecimento e instalação de placa eletrônica da IHM (Interface Homem Máquina); 

12.1.3. Fornecimento e instalação de 03(três) contatoras trifásicas para atender aos ramos do inversor, BY PASS e barramento principal.

12.2. Manutenção preventiva do no-break:
12.2.1. Calibragem do carregador de baterias;

12.2.2. Troca e Limpeza geral dos contatos eletrônicos; 

12.2.3. Limpeza interna e externa; 

12.2.4. Reaperto dos conectores; 

12.2.5. Ajuste das tensões de entrada e saída; 

12.2.6. Calibração do inversor;

12.2.7. Testes com e sem carga. 

13. TESTE E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS
13.1. Verificação da sequência de fases em todos os quadros e no PC;
13.2. Teste funcional dos circuitos;
13.3. Verificação e testes funcionais de todos os pontos de dados e voz.
14. REPAROS E RECOMPOSIÇÃO
14.1. Recomposição de paredes, pisos e divisórias:
14.1.1. Recomposição dos rebocos e emboços danificados com a implementação do novo layout;

14.1.2. Recomposição dos pisos danificados por piso equivalente da mesma marca e modelo existente (caso ainda exista o padrão no mercado), ou modelo similar ao existente;

14.1.3. Recomposição dos rodapés por equivalente da mesma marca e modelo existente (caso ainda exista o padrão no mercado), ou modelo similar ao existente;

14.1.4. Recomposição de divisórias conforme padrão existente. 

14.2. Recomposição de tetos de gesso:
14.2.1. Fechamento dos trechos demolidos para as passagens das eletrocalhas e tubulações;

14.2.2. Emassamento das áreas afetadas;

14.2.3. Tratamento das trincas existentes com fita apropriada.

15. PINTURA DO ANDAR
15.1. Recomposição das partes afetadas com massa corrida;

15.2. Pintura das paredes com cor e padrão similar ao existente;

15.3. Pintura das portas comuns de madeira da copa, banheiros, casa do ar condicionado, nicho do hall de entrada;

15.4. Emassamento para o retrabalho de textura, tentando aproximar o máximo possível ao padrão existente nos locais.
16. SERVIÇOS FINAIS
16.1. Limpeza e retirada dos entulhos e restos de materiais.

17. FORNECIMENTO DE MATERIAIS

17.1. O fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos, para execução do objeto deste certame é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA vencedor, excetuando-se as lâmpadas de LED e a nova máquina de ar condicionado para o CPD que serão de fornecimento do CONTRATANTE.

18. OBSERVAÇÕES
18.1. Os serviços referentes ao novo LAYOUT serão realizados preferencialmente após o expediente e nos finais de semana e ou feriados, respeitando os horários e as normas internas estabelecidas pelo condomínio.  
18.1.1. O horário permitido para execução das obras é de segunda a sexta feira das 19h às 06h, e finais de semana das 12h de sábado até às 06h de segunda feira.   
18.2. Estão incluídos no valor da proposta todos os impostos, fretes, bem como todos os custos necessários para o fiel desempenho do serviço contrato, durante todo o período contratual.

CLÁUSULA III - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O regime de execução deste contrato é o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, com pagamento por medições (etapas), sem reajustamento de preços e será realizado de acordo com as exigências deste contrato, em conformidade com a proposta da CONTRATADA e com o estabelecido no Edital da Licitação.
CLÁUSULA IV – DOS PRAZOS
A vigência do presente contrato iniciar-se-á a partir de sua assinatura, perdurando até a expedição, pelo CONTRATANTE, do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, podendo haver prorrogação por iguais e sucessivos períodos, não ultrapassando o limite estabelecido no inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, e a exclusivo critério do CONTRATANTE, mediante termo aditivo ao presente contrato e em conformidade com a legislação em vigor.
CLÁUSULA V – DO VALOR DO CONTRATO 

O valor do presente contrato é de R$ ____________________________.
Parágrafo único - Nos valores supra elencados estão incluídos todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, tributária, securitária, civil e comercial, impostos, encargos sociais respeitadas todas as Leis vigentes, bem como qualquer tipo de custo com translado, hospedagem e alimentação necessário para a realização de todo o serviço contratado, caso haja.  

CLÁUSULA VI – DA FORMA E DO PRAZO DE PAGAMENTO 

Pela execução dos serviços referidos na Cláusula II do presente contrato, o CONTRATANTE efetuará o pagamento dos serviços prestados no prazo de até 10 (dez) dias após o término de cada etapa e mediante aprovação pelo Fiscal do contrato, obedecidas às condições de medição dos serviços efetivamente executados e respeitada a rigorosa correspondência com o cronograma físico-financeiro.
§ 1º - O pagamento de que trata o caput deste artigo dar-se-á, obrigatoriamente, mediante apresentação de nota fiscal.
§ 2º - Por ocasião do faturamento, a CONTRATADA deverá demonstrar na nota fiscal os valores pertinentes a mão de obra e aos materiais utilizados.

§ 3º - A nota fiscal deverá ser entregue na sede do CONTRATANTE no mínimo 05 (cinco) dias úteis antes do vencimento juntamente com a Guia da Previdência Social – GPS e a Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social - GFIP com o nome de todos os prestadores de serviços alocados na obra, bem como deverá obedecer a Instrução Normativa da Receita Federal nº 1.234/2012 e ser faturada pela CONTRATADA, vedado qualquer faturamento de terceiros.
§ 4º - O pagamento não isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicará na

aprovação definitiva dos serviços correspondentes.
§ 5º - Serão efetuadas as retenções de impostos e Contribuição Previdenciária, quando houver, nos da legislação vigente.

§ 6º - Na hipótese de incidência de ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços), deverá ser observado o disposto no Ajuste SINIEF CONFAZ nº 7/2005 em conjunto com o Protocolo ICMS nº 42, de 03 de Julho de 2009 que trata da obrigatoriedade de emissão de NF-e (Nota Fiscal Eletrônica) nas operações realizadas junto a Órgãos Públicos.
§ 7º - Nos casos em que houver a incidência de ISS (Imposto Sobre Serviço), no que se refere a obrigatoriedade de emissão de Nota Fiscal Eletrônica, deverá ser observada a legislação municipal do domicílio do prestador do serviço. 

§ 8º - Ainda com relação ao ISS (Imposto Sobre Serviço), cabe destacar, a obrigatoriedade de retenção do aludido imposto, no momento da emissão da referida nota fiscal, nos casos em que o prestador do serviço for domiciliado fora do município do Rio de Janeiro/RJ e não possuir cadastro junto ao CEPOM (Cadastro de Empresas Prestadoras de Outros Municípios).

§ 9º - Ocorrendo atraso no pagamento dentro do prazo estabelecido acima, o valor será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora ao mês pro rata tempore. 

§ 10 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

§ 11 – No caso de erro no documento de faturamento ou cobrança, este será devolvido à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desse documento.

§ 12 – O CONTRATANTE não se responsabilizará, em hipótese alguma, pelo pagamento de multa e encargos provenientes de atrasos de pagamento oriundos de negligência da CONTRATADA.

CLÁUSULA VII - DOS ELEMENTOS TÉCNICOS INSTRUTORES

O presente contrato é instruído, no que couber, pelos seguintes documentos técnicos, entre outros:

a) Projetos, memoriais e lista de materiais;

b) Planilha orçamentária e cronograma.

§ 1º - Em caso de divergência ou duplicidade em relação aos elementos técnicos instrutores, prevalecerá na execução do objeto do contrato a seguinte ordem de prioridade:

a) projetos (entre eles, o mais detalhado);

b) memoriais;

c) planilha de orçamentos.

§ 2º - Se a CONTRATADA, em qualquer fase da execução do contrato, considerar necessária a retificação de projetos, planilhas e demais elementos, deverá fazê-lo, segundo critérios aprovados e autorizados previamente pela CONTRATANTE, não se justificando o abandono das atividades ajustadas.
§ 3º - A omissão ou imprecisão nos elementos técnicos instrutores de serviço essencial ao pleno acabamento, qualidade, solidez dos serviços não exime a CONTRATADA da responsabilidade por sua execução, sem ônus adicionais à CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIII - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Sem prejuízo das obrigações inerentes à perfeita execução dos serviços que integram o objeto contratual e descritos neste contrato, ficam as partes obrigadas a:

I – CONTRATADA:

a) realizar os serviços de acordo com todas as exigências contidos no Edital da Carta Convite n° 09/2015, na requisição de serviços e neste contrato;
b) providenciar e apresentar o registro da obra no Conselho Regional de Engenharia - CREA com a Emissão de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) atestando que a obra está sendo acompanhada por profissional qualificado e devidamente autorizado pelo CREA;

c) apresentar ao CONTRATANTE, ao início dos serviços, a relação dos empregados alocados nos serviços, juntamente com a comprovação do respectivo registro na CTPS. Na hipótese de aumento ou alterações de empregados, no decorrer dos serviços, deverá apresentar ao CONTRATANTE as respectivas alterações comprovando através do livro de registro de empregados as contratações e/ou alterações efetuadas;

d)apresentar mensalmente à CONTRATANTE, a comprovação dos recolhimentos de INSS e FGTS dos empregados alocados nos serviços;

e) responsabilizar-se pelo cumprimento da Norma Reguladora NR-10, condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção, Ministério do Trabalho;
f) registrar e manter sempre à disposição da fiscalização um DIÁRIO DE OBRAS, onde serão registradas

todas as ocorrências que requeiram providências das partes;

g) manter o cronograma dos serviços devidamente atualizado tanto em relação aos serviços executados quanto aos serviços a serem executados, fornecendo-o ao CONTRATANTE sempre que solicitado;

h) responsabilizar-se pela entrega e recebimento de materiais nos locais dos serviços, sendo que o CONTRATANTE, sob nenhuma hipótese, receberá materiais e/ou equipamentos destinados aos serviços;

i) prestar assessoramento técnico necessário sobre o objeto dos serviços prestados ao CONTRATANTE, assegurando o perfeito atendimento deste contrato;

j) substituir, por sua conta e responsabilidade, com a maior brevidade possível, os serviços recusados pelo CONTRATANTE, que estejam em discordância da requisição dos serviços;

k) tomar medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em conseqüência da execução dos trabalhos, inclusive as que possam afetar os serviços a cargo de eventuais concessionários. Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a obrigação de reparar os prejuízos que vier a causar a quem quer que seja e quaisquer que tenham sido as medidas preventivas acaso adotadas;

l) responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste contrato, respondendo por si e por seus sucessores;

m) atender as determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

n) emitir nota fiscal, em conformidade com a normatização vigente sobre o tema, enviando ao CONTRATANTE;

o) responsabilizar-se, na forma do contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término;

p) obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no que concerne à contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser empregado na execução dos serviços descritos na proposta detalhe;

q) responsabilizar-se pelos ensaios, testes e demais provas requeridas por normas técnicas oficiais para a verificação da boa execução dos serviços objeto deste contrato;

r) manter as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal exigidas no Edital que instruiu a Carta Convite n° 09/2015, durante todo prazo de execução contratual, sob pena de rescisão deste instrumento.
II – CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos na forma e condições previstas;
b) enviar o material necessário a prática dos serviços licitados;
c) realizar a fiscalização dos serviços contratados, através do Departamento Administrativo do CONTRATANTE;

d) utilizar os serviços contratados para fins lícitos.

CLÁUSULA IX - DA MEDIÇÃO

Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela Fiscalização, respeitada a rigorosa correspondência com o cronograma físico-financeiro.

§ 1º - A medição dos serviços será baseada em relatórios periódicos elaborados pela CONTRATADA, a cada 15 (quinze) dias, registrando os elementos necessários à discriminação e determinação das quantidades dos serviços efetivamente executados para efeito de conferência.

§ 2º - A discriminação e quantificação dos serviços considerados na medição deverão respeitar rigorosamente as planilhas de orçamento, inclusive critérios de medição e pagamento.

§ 3º - O prazo entre 2 (duas) medições consecutivas não poderá ser inferior a 15 (quinze) dias, com exceção da última.

§ 4º - Todas as medições, exceto a final, serão provisórias sendo a 1ª executada no 15º (décimo quinto) dia após o início das obras.
CLÁUSULA X – DO SIGILO PROFISSIONAL

A CONTRATADA obriga-se, sob pena da lei, a respeitar e a assegurar o sigilo relativo às informações obtidas durante o seu trabalho não as divulgando, sob qualquer circunstância, para terceiros, sem autorização expressa do CONTRATANTE, salvo quando houver obrigação legal de fazê-lo. O referido sigilo continua mesmo depois de terminados os compromissos contratuais.
CLÁUSULA XI – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
A fiscalização da execução dos serviços prestados deverá ser efetuada pelo CONTRATANTE, através do Departamento Administrativo do CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição, devendo a CONTRATADA facilitar ao CONTRATANTE tal fiscalização.
§ 1º - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de fiscalização adotados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

§ 2º - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das especificações dos serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar ao CONTRATANTE todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas, para o devido esclarecimento, que venham a impedir o bom desempenho do contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

§ 3º - Constatando o CONTRATANTE quaisquer irregularidades na prestação dos serviços que venham a impedir o bom desempenho do contrato, o mesmo solicitará à CONTRATADA, a apuração e normalização dos serviços. 
§ 4º - Compete à CONTRATADA apresentar ao CONTRATANTE, por escrito e datada, a solução ou justificativa da não regularização dos serviços suscitados como irregulares, para o devido esclarecimento. 

§ 5º - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços ora contratados, à sua execução e às conseqüências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará em co-responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.
CLÁUSULA XII - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

Quando os serviços ficarem inteiramente concluídos, de perfeito acordo com o presente contrato, sem nenhuma pendência, será lavrado um Termo Circunstanciado de Recebimento Provisório, emitido pela fiscalização do CONTRATANTE, assinado pelas partes.

§ 1º - Os serviços somente serão recebidos pelo CONTRATANTE, após a limpeza geral e remoção dos entulhos existentes, pela CONTRATADA. 
§ 2º - Ao entregar os serviços, a CONTRATADA deverá apresentar “as Built”.

§ 3º - O Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo dos serviços será lavrado pela Fiscalização e Presidência do CONTRATANTE, 60 (sessenta) dias após a assinatura do Termo de Recebimento Provisório, desde que não haja nenhuma pendência e cumpridas todas as exigências do contrato, como também da apresentação, por parte da CONTRATADA, da documentação a ser solicitada, oportunamente, para fins de regularização do imóvel, bem como prova de quitação das contribuições referentes ao FGTS dos empregados nos serviços.

§ 4º - O prazo previsto no art. 618 do Código Civil, Lei nº 10.406 de 10/01/2002, será contado, em qualquer hipótese, a partir da data da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços.

CLÁUSULA XIII – DO VÍNCULO TRABALHISTA

Fica acertado que não existe vínculo de natureza trabalhista entre os empregados das partes, sendo cada parte responsável pelo pagamento de salários e demais encargos de seus próprios funcionários, bem como dos atos praticados pelos mesmos quando em serviço.

CLÁUSULA XIV – DOS MOTIVOS DE FORÇA MAIOR

Os motivos de força maior que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do contrato, deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em greve ou em ocorrência não comunicada nem aceitas pelo CONTRATANTE, nas épocas oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.
CLÁUSULA XV – DA RESPONSABILIDADE POR OUTRAS DESPESAS

Todas as despesas necessárias à formalização deste contrato, bem como todos os tributos, encargos, tarifas e emolumentos dele decorrentes, ou de sua execução ou dos serviços contratados, e ainda todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, não havendo qualquer solidariedade por parte do CONTRATANTE. 

§ 1º – Os tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta do contrato ou de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte prestador de serviço assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso. 

§ 2º – O CONTRATANTE quando fonte retentora, descontará e recolherá, nos prazos da lei, dos pagamentos que efetuar, os tributos incidentes de conformidade com a legislação vigente.
§ 3º – O valor deste contrato já inclui qualquer tipo de translado, hospedagem e alimentação da CONTRATADA que seja necessário para a realização dos serviços a que alude a clausula II deste instrumento contratual.
CLÁUSULA XVI - DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO

É facultado ao CONTRATANTE, mediante justificativas, suspender a contagem dos prazos e a execução deste contrato.
CLÁUSULA XVII – DAS PENALIDADES PELA INEXECUÇÃO DO CONTRATO

Pela inexecução total ou parcial deste contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

I – Advertência por escrito nos casos de infração de menor gravidade que não ocasionem prejuízos ao CONTRATANTE;
II - Multas a serem aplicadas nos casos de prática de ilícitos em quaisquer das fases deste edital, descumprimento de prazos e condições e/ou a inobservância das demais disposições previstas neste ato convocatório:

a) Moratória, por atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais (art. 86 da Lei nº 8666/1993) de 1% (um por cento) por dia corrido, calculado sobre o valor do saldo não atendido no prazo estipulado;

 b) Compensatória, por descumprimento e/ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos (art. II, art. 87 da Lei n º 8666/1993)de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação assumida;

III - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 05 (cinco) anos (art. 7º da Lei n º 10.520/2002);

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição. 

§ 1º - As multas serão descontadas dos pagamentos a que a licitante tiver direito, ou recolhidas diretamente ao CONFEF, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data de sua comunicação, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente.

§ 2º - Para aplicação das penalidades aqui previstas, a Licitante será notificada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação, exceto nos casos de declaração de inidoneidade que serão 10 (dez) dias úteis e nos casos do art. 7 º da Lei n º 10.520/2002 que serão de 15 (quinze) dias corridos (art. 24 da Lei n º 9784/1999).

§ 3º - As penalidades previstas neste edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas previstas no Código de Defesa do Consumidor e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.
CLÁUSULA XVIII - DOS RECURSOS ÀS PENALIDADES
Contra as decisões que resultarem penalidades, a CONTRATADA poderá, sempre sem efeito suspensivo, formular pedido de reconsideração, ao CONTRATANTE, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da data de intimação do ato, de acordo com os preceitos previstos no artigo 109, da Lei nº 8.666/1993.
CLÁUSULA XIX - DA RESCISÃO DO CONTRATO

O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o contrato, independentemente de quaisquer notificações judiciais ou extrajudiciais, na ocorrência das seguintes hipóteses, além das previstas nos incisos I ao XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993:

I - Inadimplemento de quaisquer obrigações previstas neste contrato;

II - Falência, insolvência ou dissolução da CONTRATADA.

§ 1º - Constituem motivos para rescisão do contrato, mediante motivação, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

c) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço nos prazos estipulados;

d) o atraso injustificado do início do serviço;

e) a paralização do serviço, sem justa e prévia comunicação;

f) desatendimento das determinações regulares da autoridade de designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
§ 2º - Fica estabelecido que o CONTRATANTE poderá a qualquer momento, alterar ou interromper a execução dos serviços, modificando ou rescindindo o contrato, pagando neste caso, à CONTRATADA, somente os serviços executados até a data da rescisão.

CLÁUSULA XX – DAS CLÁUSULAS EXORBITANTES
Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes no art. 58 da Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993.

CLÁUSULA XXI – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no serviço, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993.

CLÁUSULA XXII – DOS ANEXOS
Fazem parte integrante deste contrato, como se transcritos fossem, o edital e a proposta detalhe.

CLÁUSULA XXIII – DISPOSIÇÕES FINAIS

O serviço será prestado de acordo com as disposições deste contrato, bem como as condições estabelecidas no edital da licitação, independentemente de transcrição.
§ 1º - Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93, ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.

§ 2º - Fica ressalva a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais disciplinando a matéria.

§ 3º - Em caso de omissão, serão aplicadas ao presente CONTRATO as demais regras e princípios da Lei 8.666/93 e, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos do Direito Privado, como disposto no art. 54 da mesma Lei.

CLÁUSULA XXIV – DA PUBLICAÇÃO

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial da União nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/1993.

CLÁUSULA XXV – DA ELEIÇÃO DO FORO

As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, Foro da cidade do Rio de Janeiro, Seção Judiciária do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.

E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE e CONTRATADA firmam o presente contrato de prestação de serviços, em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas que tudo presenciaram.

Rio de Janeiro, _______________________.
______________________________________________ ______________________________________________

Conselho Federal de Educação Física – CONFEF             LICITANTE VENCEDORA

Testemunhas:

__________________________________                      ___________________________________

Nome:                                                                        Nome:

CPF:                                                                            CPF:

